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O presente trabalho visa apresentar as dificuldades que o 
professor encontra para trabalhar com o aluno deficiente auditi-
vo devido a sua falha formação acadêmica. Tem como objetivo 
principal demonstrar como as leis e decretos disponibilizam essa 
formação e como os professores, atuantes e graduandos, estão 
sendo preparados para essa nova forma de educação inclusiva 
de deficientes auditivos. Parte do conteúdo que sustenta este 
trabalho está sendo pesquisado em arquivos e projetos da rede 
municipal de ensino do município de Santo André – que possui 
um programa específico para atendimento e inclusão de alunos 
deficientes auditivos nas suas salas de aula –, além de relatos de 
entrevistados e observação. Estão sendo consultadas obras de 
autores consagrados, documentos oficiais federais e municipais 
e projetos de capacitação para professores. Como resultado 
parcial, é possível constatar que a formação de professores para 
atuar com deficientes auditivos, garantida em documentos go-
vernamentais, é oferecida por meio de cursos de graduação, de 
especialização e de formação continuada. No entanto, a dificul-
dade que os profissionais encontram na sua prática pedagógica 
consiste, principalmente, na ineficiência ou até na ausência de 
um programa de capacitação sistemático, funcional e eficaz.
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